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PROVA DISCURSIVA P3

• Na prova a seguir, faça o que se pede, usando, caso deseje, os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida,

transcreva os textos para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA DISCURSIVA P
3
, nos locais apropriados,

pois não serão avaliados fragmentos de texto escritos em locais indevidos.

• Na peça judicial e em cada questão, qualquer fragmento de texto que ultrapassar a extensão máxima de linhas disponibilizadas

será desconsiderado. Será também desconsiderado o texto que não for escrito na(s) folha(s) de texto definitivo correspondente(s).

• No caderno de textos definitivos, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que

tenha qualquer assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado. Caso queira assinar seus textos, utilize apenas o

nome Advogado da União. Ao texto que contenha outra forma de identificação será atribuída nota zero, correspondente à

identificação do candidato em local indevido.

• Na avaliação da peça judicial, ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 70,00 pontos, dos quais até 3,50 pontos serão

atribuídos ao quesito apresentação (legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafo) e estrutura textual (organização

das ideias em texto estruturado). Na avaliação de cada questão, esses valores corresponderão a 10,00 pontos e 0,50 ponto

respectivamente.

PEÇA JUDICIAL

Firmado convênio entre a União, por intermédio do Ministério da Educação, e a prefeitura de

determinado município do estado do Maranhão, por intermédio de seu prefeito, Lucas Souza, em

20/10/2012 foram transferidos ao município recursos federais no valor de R$ 10 milhões para a

implantação de creches em determinadas localidades do município. Nos autos de tomada de contas

especial instaurada em decorrência da omissão na prestação de contas referente a tal transferência, o

Tribunal de Contas da União (TCU), mediante a Decisão n.º XXX/2015, indeferiu o requerimento de oitiva

de testemunhas feito por Lucas Souza, que era nesse momento ex-prefeito do município, e julgou

irregulares as contas, tendo-o condenado ao pagamento da quantia de R$ 10 milhões. Nos autos, ficou

comprovado que a totalidade dos recursos foi sacada um dia após seu recebimento, para que se

efetuasse pagamento à empresa que vencera a licitação cinco dias antes; que o termo de aceitação da

obra foi assinado cinco dias após a transferência dos recursos, estando prevista, no Plano de Trabalho,

a realização em cento e oitenta dias; que inexiste registro da empresa prestadora do serviço no Cadastro

Geral de Contribuintes (CGC). 

Contra a decisão do TCU, o ex-prefeito opôs embargos de declaração, fundados na existência de

obscuridade e contradições na decisão. Os embargos foram rejeitados (Decisão n.º YYY/2015). Notificado

dos termos dessa decisão, o ex-prefeito apresentou recurso de reexame, que foi recebido pelo TCU como

elementos adicionais de defesa, e foi devidamente apreciado, na forma regimental, quando do

julgamento definitivo, consubstanciado no Acórdão n.º ZZZ/2015, que julgou irregulares as contas

apresentadas, ante a comprovação documental das irregularidades constatadas e a improcedência dos

argumentos de defesa apresentados. Manteve-se a aplicação de multa e autorizou-se, desde logo,

a cobrança judicial da dívida.

Inconformado, Lucas Souza ajuizou contra a União ação anulatória do Acórdão n.º ZZZ/2015, com

pedido de antecipação da tutela. Na ação, ele alegou não ser parte legítima para figurar na tomada de

contas especial — sendo o município a parte legítima —, além de ter alegado que a decisão do TCU fora

fundada em meros indícios e suposições, uma vez que as testemunhas por ele arroladas não foram

ouvidas e que o TCU não realizara fiscalização in loco. Alegou ainda violação do seu direito ao

contraditório e à ampla defesa durante o julgamento, pela desconsideração dos argumentos da defesa

e pela negativa de oitiva das testemunhas, além de ter sustentado que a decisão do TCU não possui força

de título executivo. Não apresentou documentos. A ação foi distribuída ao juiz da XX Vara da Justiça

Federal, que determinou a citação da União para apresentar resposta. O mandado foi juntado aos autos

em 16/11/2015.

Em face da situação hipotética acima apresentada e considerando a legislação em vigor na data da publicação do edital, 13/7/2015,

elabore, na qualidade de advogado da União, a peça processual cabível à defesa dos interesses da União. Analise toda a matéria de

direito processual e material pertinente e fundamente suas explanações. Dispense o relatório e não crie fatos novos.
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QUESTÃO 1

Determinado estado da Federação, inscrito no Cadastro de Inadimplentes (CADIN) do governo

federal em decorrência de atos praticados na vigência da atual gestão, pretende firmar convênio com o

Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) — órgão vinculado ao Ministério da Educação

— para, com as verbas federais repassadas, adquirir veículos escolares novos e padronizados e garantir

a manutenção da frota e, com isso, proporcionar o transporte de crianças e adolescentes das zonas rurais

para as escolas mais próximas dos locais onde residem.

Considerando o disposto na Lei de Responsabilidade Fiscal, discorra sobre a possibilidade jurídica da realização do repasse pretendido.

Em seu texto, aborde,

1 o tipo de transferência de recursos a ser realizado no caso do convênio pretendido, conceituando-o; [valor: 3,00 pontos]

2 a constitucionalidade da utilização do CADIN para o controle e a fiscalização de repasse de verbas e de cumprimento de

obrigações referentes ao repasse; [valor: 3,00 pontos]

3 a consequência advinda da inscrição do estado no CADIN e as exceções à ocorrência dessa consequência. [valor: 3,50 pontos]
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QUESTÃO 2

Pedro e Maria, sua esposa, adquiriram do tio de Pedro, Fernando, bem imóvel localizado no litoral

brasileiro. No instrumento de compra e venda, as partes registraram que o imóvel fora negociado pelo

valor de vinte e nove salários mínimos, correspondente a um décimo do valor do imóvel, de acordo com

a avaliação do fisco. A escritura de compra e venda foi lavrada por meio de instrumento público, por

exigência do Cartório de Registro de Imóveis. O imóvel foi gravado como bem de família conforme a

vontade manifestada pelos cônjuges, os quais quando da realização do negócio, já eram proprietários

de outro imóvel, no qual residem. Alguns dias após a realização do registro da compra e venda, a União,

credora de Fernando antes da alienação do bem, ajuizou contra ele ação de execução de título

extrajudicial.

Considerando essa situação hipotética, redija um texto dissertativo, fundamentado na legislação e na jurisprudência do Superior

Tribunal de Justiça, apontando

1 se a exigência, pelo Cartório de Registro de Imóveis, da lavratura do contrato de compra e venda por meio de instrumento público

para a alienação do imóvel foi correta; [valor: 3,00 pontos]

2 se o bem adquirido de Fernando por Pedro e sua esposa poderia ter sido instituído como bem de família, considerando-se as

hipóteses previstas na Lei n.º 8.009/1990; [valor: 2,50 pontos]

3 se a União pode realizar a penhora do imóvel alienado a Pedro e Maria, caso seja demonstrada a existência de fraude contra

credores, discorrendo, ainda, sobre os requisitos para a caracterização de fraude contra credores. [valor: 4,00 pontos]
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QUESTÃO 3

A República Federativa do Brasil e determinado Estado integrante do Mercado Comum do Sul

(MERCOSUL) pretendem firmar um acordo que tem por objeto a prestação de assistência e de cooperação

mútua para investigar e esclarecer as graves violações aos direitos humanos praticadas durante as

ditaduras que assolaram os dois países em passado recente. O objetivo do acordo, que deverá ser

assinado pelos ministros das Relações Exteriores dos dois países, é promover e fomentar a cooperação

entre ambas as partes, com o propósito de contribuir para o processo de resgate da verdade e de

promoção da memória social. O acordo limita-se ao compartilhamento de documentação relativa ao seu

objeto.

Considerando essa situação hipotética, redija um texto dissertativo acerca dos tratados internacionais. Ao elaborar seu texto,

1 apresente a classificação dos tratados internacionais quanto ao procedimento para sua conclusão; [valor: 3,00 pontos]

2 discorra sobre as condições para que o referido acordo entre em vigor nos âmbitos interno e internacional, considerando a sua

classificação quanto ao procedimento para sua conclusão; [valor: 3,50 pontos]

3 explique se o ministro das Relações Exteriores brasileiro tem legitimidade para assinar o referido acordo. [valor: 3,00 pontos]
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